5

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA

PROJETO DE LEI No 325/2011
RELATÓRIO:
De autoria do Vereador Gerson Araújo, o Projeto de Lei dá nova redação ao parágrafo 7o do Artigo 36 da Lei no 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).
O parágrafo 7o do artigo 36 da Lei no 5.496/1993, já alterado pela Lei no 10.962, de 20 de julho de 2010,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36.   . . .
[. . .] 

§ 7º   No cadastramento, as pessoas referidas nos incisos IV, V e IX deverão entregar laudo de avaliação emitido por médico, fisioterapeuta, psicólogo ou fonoaudiólogo, em impresso padrão validado pela Autarquia do Serviço Municipal de Saúde e fornecido pela CMTU, comprovando-se a deficiência ou a necessidade especial, bem como a necessidade de um acompanhante para locomoção, devendo ainda o interessado apresentar laudo do respectivo profissional estabelecendo a periodicidade e a freqüência do tratamento.

[. . .]” 

O Autor, em sua justificativa, argumenta o seguinte:

 “A alteração proposta se resume única e exclusivamente em suprimir do parágrafo 7o a menção ao inciso II do artigo 36.

E assim procedemos visto que o parágrafo ora alterado estabelece que o portador de deficiência física, mental e sensorial e seu acompanhante somente têm direito a isenção da passagem (direito previsto no inciso II) se comprovarem que estão em tratamento médico contínuo.

Ora, todos nós sabemos que o portador de necessidades especiais precisa de acompanhante não somente nos tratamentos médicos contínuos mas também para o seu trânsito normal do dia a dia,  para a garantia da sua integridade física ou psíquica, ou mesmo para auxiliar a sua higiene em sua rotina diária.”
PARECER TÉCNICO CONJUNTO:
Dispõe o artigo 5o, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 30, V, da Constituição Federal, que compete ao Município organizar e prestar o serviço público de transporte coletivo, que tem caráter essencial. 

E o artigo 199 da LOM estabelece que o transporte é um direito fundamental do cidadão e que são de responsabilidade do Poder Público Municipal o planejamento, o gerenciamento e a operação dos vários meios de transporte coletivo.

Em nosso Município, o transporte coletivo é gerenciado pela CMTU, nos termos do artigo 5o, inciso VII, da Lei no 5.496/96. 
O Art. 36 da Lei 5.496/96 estabelece as categorias isentas do pagamento da tarifa do transporte coletivo. De acordo com esseartigo, já alterado pelas leis nos 10.450/2008, 10.962/2010 e 11.259/2011, são contemplados doze casos de isenções, quais são:

“Art. 36. Serão isentos do pagamento da tarifa:

I. aposentados por invalidez;

II. pessoas com deficiência física, mental, sensorial e seus acompanhantes, em caso de comprovada necessidade;

III. crianças e adolescentes em situação de pobreza que regularmente frequentem serviços sócioassistenciais de natureza profissionalizante e socioeducativo e/ou serviços sócioassistências de proteção especial;
IV. crianças e adolescentes, regularmente matriculados e freqüentando a rede pública de educação, com necessidades educacionais especiais, para atendimento nos serviços de apoio especializado e seus acompanhantes em caso de comprovada necessidade, conforme legislação vigente;

V. pessoas com insuficiência renal crônica, com realização de hemodiálise ou diálise e seu acompanhante em caso de comprovada necessidade;

VI. homens e mulheres com mais de sessenta e cinco anos de idade;

VII. crianças com até seis anos de idade;

VIII. agentes da CMTU e operadores do sistema de transporte coletivo de Londrina, devidamente credenciados e identificados;
IX. usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), em tratamento continuado e seu acompanhante, mediante análise técnica, observado o seguinte:[...]
X. os atiradores do Tiro de Guerra;

XI. os integrantes da Guarda Municipal;e

XII. os integrantes da Políca Militar.”
 Em razão das alterações introduzidas, o referido artigo se desdobra em quatorze parágrafos, os quais estabelecem as condições a serem respeitadas a fim de que o usuário possa ter garantida a sua isenção. 
Dentre essas condições, encontramos no § 7º, que ora se pretende alterar, a seguinte disposição:

“Art. 36...

[...]

§ 7o   No cadastramento, as pessoas referidas nos incisos II, IV, V e IX deverão entregar laudo de avaliação emitido por médico, fisioterapeuta, psicólogo ou fonoaudiólogo, em impresso padrão validado pela Autarquia do Serviço Municipal de Saúde e fornecido pela CMTU, comprovando-se a deficiência ou a necessidade especial, bem como a necessidade de um acompanhante para locomoção, devendo ainda o interessado apresentar laudo do respectivo profissional estabelecendo a periodicidade e a freqüência do tratamento.”
[..]”
Verifica-se que a presente matéria pretende única e exclusivamente excluir do parágrafo retromencionado o item II, que se refere às pessoas com deficiência física, mental, sensorial e seus acompanhantes, a fim de que a isenção a elas (pessoa com deficiência e acompanhante) concedida não seja condicionada à comprovação de estarem em tratamento médico contínuo.

Da nossa avaliação, entendemos meritória a proposta do ilustre autor e acompanhamos o seu pensamento de que o portador de necessidades especiais, amparados pela referida lei, necessita de acompanhamento e deslocamento são somente para realização de tratamentos médicos contínuos, mas também para outras situações do dia dia que exijam sua locomoção
E este nosso entendimento se respalda no fato de que o presente projeto se encontra amparado nos seguintes dispositivos legais:

I - a Lei Federal no 7.853/89, no seu Art. 2o, estabelece que cabe ao Poder Público e seus órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 
II - esta mesma lei, em seu Art. 9o, dispõe que a Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social.

III – a Lei Orgânica do Município estipula, em seu art. 4o,V, como um dos objetivos do Município de Londrina garantir, no âmbito de sua competência, a efetividade dos direitos e garantias fundamentais da pessoa humana e dos direitos sociais previstos no art. 6o da Constituição Federal.

IV – a LOM dispõe também, no Art. 140, II, que o direito à saúde implica condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, educação, transporte e lazer.

Assim, a proposta apresentada, respaldada na legislação em vigor, busca ampliar o trânsito das pessoas com deficiência física, mental, sensorial e seus acompanhantes mediante a possibilidade de utilização do transporte coletivo de forma gratuita não só para atender às questões de saúde, mas também para lhes propiciar o trânsito normal na diversas situações do cotidiano.
Por isso, sem adentrar às questões sobre a operacionalização e o custo de mais isenções decorrentes  da alteração proposta, ou seja, a interferência ou não na política tarifária do Transporte Coletivo, esta Assessoria, quanto ao mérito, considera ter a proposta relevância social.

Feitos estes apontamentos, lembramos que é prerrogativa da Comissão de Seguridade Social, e da Comissão de Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania, por meio do seu voto, avaliar a proposta apresentada e definir a acolhida desta.
SALA DAS SESSÕES, 17 de outubro de 2011.
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PROJETO DE LEI Nº 325/2011

Corroboramos o parecer técnico apresentado e pela importância da matéria, manifesta-nos favoravelmente à sua tramitação. 

                                    SALA DAS SESSÕES, 19 de outubro de 2011.
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